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MODELO 

 

1º PASSO 
 

CAPA DO PROCESSO 
 
 

A CAPA DO PROCESSO DEVE CONTER: 
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2ª PASSO 
 
 

PROTOCOLO   
 

 
 

MODELO 
 
 

 

Proc.       /           /    

Data:    /    /     Fls.    

Rubrica: 
 

 

 

PROTOCOLO DE REVISÃO DE AUTUAÇÃO: DEMUTRAN 
 

NUMERO: 00001234/2020 
 

DATA DA ENTRADA:  XX/XX/2020 
 

LOCAL DE ENTRADA: Protocolo do DEMUTRAN 
 

ÓRGÃO JULGADOR: Comissão de Auto de Infração e Defesa Previa 
 

REQUERENTE: João Fulano da Silva 
 

C.P.F.: 000.000.000-00 
 

ENDEREÇO:   Rua Castro Alves, s/n 

Bairro: Centro 

CEP: 790000-000 

Campo Grande – MS 
 
 

Placa Auto de infração Tipo de Recurso 

HSH 0000 MS 00000000 – 7366 Tempestivo 
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3ª PASSO 
 
 

DEFESA PRÉVIA: Interposto pelo recorrente 

 
 
NA DEFESA PRÉVIA DEVE CONTER: 

 
 EXPOSIÇÃO DOS MOTIVOS (REQUERIMENTO) 

 
 DOCUMENTOS PESSOAIS (RG, CPF, CNH) 

 
 CÓPIA CRLV 

 
 AUTO DE INFRAÇÃO 

 
 NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO 
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DEFESA PRÉVIA 

MODELO DE REQUERIMENTO 
 

 

Proc.       /           /   

Data:    /    /     Fls.    

Rubrica: 
 
 
 
 

ILUSTRISSIMO SENHOR DIRETOR DO DEMUTRAN      
 
 
 
 
 

Auto de infração MS 00000000 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

  FULANO DE TAL, já qualificado no presente procedimento 

administrativo, vem, tempestivamente e respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, 

expor que no dia XX de maio de 2020, as 08h00, no cruzamento da Rua XV de 

novembro com a Av.Calógeras, teria cometido a infração prevista no artigo 252, §único 

do CTB, qual seja “dirigir o veículo manuseando telefone celular”., sendo para isso lhe 

imputada multa no valor de R$ ........ e incluído 4 pontos em sua carteira. 

  Todavia é possível perceber que a aplicação da multa em questão ocorreu 

de forma manifestamente ilegal, estando assim eivada por vícios insanáveis, conforme 

será demonstrado pelas seguintes razões de fato e de direito. (EXPOR MOTIVOS) 
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MODELO 
 

Proc.       /           / __________ 

 Data:    /    /     Fls.  _________ 

Rubrica: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 

Conselho Estadual de Trânsito – CETRAN/MS 

 
 

MODELO 
 
 

 

Proc.       /            / _____ 

Data:    /    /     Fls. ___ 

Rubrica: 
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MODELO 
 

 

Proc.       /            /  

Data:    /    /     Fls. _____ 

Rubrica: 
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MODELO 
 

Proc.       /            /  

Data:    /    /     Fls. _____ 

Rubrica: 

 
 
 

Notificação de Autuação de Infração de Trânsito 

 
 
 
 
 
A notificação de autuação é aquela expedida1 (não se fala em notificação 

entregue ao infrator), no prazo de 30 dias (art.281, §único, II, CTB), 

contados do cometimento da infração, com a finalidade de informar o 

proprietário do veículo acerca da infração e que como consequência haverá uma 

penalidade imposta, a multa.  

Nessa oportunidade, o proprietário poderá apresentar a defesa prévia e/ou 

indicar o verdadeiro condutor do veículo, se for o caso. 

 

 

                                                           
 .  
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4º PASSO   
  

AUTUAÇÃO DO PROCESSO PELA AUTORIDADE 

DE TRÂNSITO   
 
 

MODELO 
 
 
 

CABEÇALHO DO ORGÃO/DEMUTRAN 

 
 

 
 

 
 
 

Autuação 
 

Aos ............dias do mês de ...... do ano de ........., nesta Cidade de ....-MS, 

autuo o presente processo interposto em ............ perante este órgão. 

 
 
 
 
 
  
 
(NOME DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO) 

Proc:——/———/ 

Data: —/—/— Fls.—     

Rubrica:———— 
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5º PASSO 
 

RELATÓRIO DO JULGAMENTO DA DEFESA 

PRÉVIA EMITIDO PELA PELA AUTORIDADE DE 

TRÂNSITO   

MODELO 

 
ATENÇÃO! A defesa da autuação é a defesa administrativa cabível diante 

da autuação de uma infração de trânsito. É uma defesa prévia à aplicação 

da multa que comporta questionamentos referentes à consistência entre 

dados do cadastro do veículo e dados e formalidades da autuação. Após a 

aplicação da multa, não é mais possível apresentar defesa da autuação. A 

defesa da autuação NÃO É DECIDIDA PELA JARI, mas através de sistemáticas 

internas ao órgão executivo de trânsito que impôs a penalidade (Comissão 

ou a própria Autoridade de Trânsito). 
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 6º PASSO 
 

EMITIR OFÍCIO COMUNICANDO O RESULTADO 

DA DEFESA PRÉVIA AO RECORRENTE 

 

2MODELO 

 

 

 

                                                           

   O Representante pode entrar com recurso para a JARI 
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MODELO 
 

 

CABEÇALHO DO ORGÃO-DEMUTRAN 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
  

 
 
A Autoridade de trânsito faz todo o cadastro e resultado da defesa previa no sistema 
 
 
 
 

AUTO DE INFRAÇÃO CADASTRADO 
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MODELO 
 

 

CABEÇALHO DO ORGÃO/DEMUTRAN 

 
 
 

 

Proc.       /           /   

Data:    /    /     Fls.    

Rubrica:   
 

 
 
 
 
 

IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE 
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OBSERVAÇÃO: 

   

 
 
 
 
 
 
 
 

 

1. A defesa prévia deve ser anexada ao processo quando 

encaminhada a JARI 

 

 

 

2. Deverá ser colocada  sequencia numérica no processo 
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7º PASSO 
 

DESPACHO DE RECEBIMENTO DO RECURSO 

DA DEFESA DA NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE 

INTERPOSTO PELO RECORRENTE PARA A JARI 
 

MODELO 
 
 

CABEÇALHO DO ORGÃO/DEMUTRAN 

 

 

Proc.       /           /   

Data:    /    /     Fls.    

Rubrica:   
 

 
 
 
 
 
 

DESPACHO 
 

 
 
 
 

  Nesta data faço juntada da Defesa da Penalidade interposto pelo recorrente e 

conforme dispõe o artigo 285 do Código de Trânsito Brasileiro, encaminhamos a 

Junta Administrativa de Recursos JARI/........, recurso interposto pelo Sr 

(a)................................................................, em face da aplicação de penalidade   por 

infração a Legislação de Trânsito. 

  Salientamos que a Notificação da Penalidade realizou-se em ........................ 
 

 
 

Local e data 
 

 
 
 
 
 
 

NOME E ASSINATURA DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO 
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8º PASSO 
 

AUTUAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DO PROCESSO 

PARA JULGAMENTO NA JARI 

 

MODELO 
CABEÇALHO DO ORGÃO/DEMUTRAN 

 
 

Proc.       /           /   

Data:    /    /     Fls.    

Rubrica:   
 
 
 

AUTUAÇÃO 
 

 
 
 

Aos ......................................... dias do mês de ....................... do ano de ..............., 

nesta cidade ................................................., autuo o presente recurso interposto 

perante esta JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES - 

JARI/................... 
 
 
 
 

 

DISTRIBUIÇÃO 
 

 
 
 
 

Aos .................. dias mês de .................. ano de ..................., faço vistas do 

presente processo ao Relator (a) ............................................................ 
 

Em,         /_______/      . 

 

 

 
 

(NOME AUTORIDADE DE TRÂNSITO ou SECRETÁRIA EXECUTIVA) 
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9º PASSO 
 

DECISÃO DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE 

RECURSOS DE INFRAÇÕES JUNTAMENTE COM 

OS VOTOS DOS MEMBROS. 

 

MODELO 
 

CABEÇALHO DO ORGÃO/DEMUTRAN 
 

 
 

Proc.       /           /   

Data:    /    /     Fls.    

Rubrica:   
 
 
 
 

PROCESSO: ................... 
 

RECORRENTE:..................................... 

AUTO INFRAÇÃO:.............................. 
 

I. RELATÓRIO 
II. PARECER E VOTO 

 
 
 
 
 
COLOCAR OS FUNDAMENTOS, AS RAZÕES DA DECISÃO, COM 

JULGAMENTO NÃO-CONHECIMENTO / PROVIMENTO / NÃO 

PROVIMENTO E NA SEQUÊNCIA A VOTAÇÃO DOS MEMBROS. 

 

E o efeito suspensivo? É uma possibilidade jurídica para que o cidadão 

não sofra os efeitos da infração que está sendo recorrida, e assim não 

precisar pagar a multa, e os pontos não são computados em sua CNH até 

não esgotarem os recursos que o cidadão tem direito. 

O CTB traz como regra que o recurso não terá o efeito suspensivo. No 

entanto, os órgãos de trânsito têm aplicado o efeito suspensivo, por 

causa dos princípios constitucionais da ampla defesa e do devido 

processo legal. Destaca-se, que tal efeito só será aplicado se o recurso 

não for julgado em 30 dias por motivo de força maior. 

https://recorrermultas.net/proposta-por-e-mail/
https://recorrermultas.net/proposta-por-e-mail/
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MODELO 
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10º PASSO 
 

EMITIR OFÍCIO COMUNICANDO O RESULTADO 

DO JULGAMENTO DO RECURSO AO 

REQUERENTE 

 

MODELO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OFÍCIO Nº .........              

Município, ______ de _____ de ___. 

 

 

Ilmo Sr.(a) FULANO DE TAL 

 

 

Assunto: Notificação de Resultado de Julgamento de Recurso. 

Placa/Veículo: .................. 

Auto de Infração: ................ 

RESULTADO DO JULGAMENTO: ............................. 

 

 

 Prezado(a) Senhor(a), 

Cumpre-nos informar que na sessão de julgamento realizado em ........................, o recurso da 

infração apresentado por Vossa Senhoria, foi considerado, por unanimidade de votos de  PROVIMENTO / 

NÃO PROVIMENTO/ NÃO CONHECIMENTO, mantendo a(s) penalidade(s) aplicada(s) no Auto de 

infração de nº ............................. 

Informamos ainda que Vossa Senhoria poderá interpor recurso em 2ª Instância junto ao Conselho 

Estadual de Trânsito –CETRAN/MS, porém deverá ser protocolado no Órgão executivo que autuou a 

penalidade, observando o que dispõe o Código de Trânsito Brasileiro, ressaltando-se que não é exigência o 

pagamento da multa para interpor o recuso em 2ª instancia, conforme dispõe a Súmula Vinculante 21 do 

Supremo Tribunal Federal. 

 

 

Ilmo(a) Senhor(a) 

FULANO DE TAL 

Rua Val Paraíso, 000  

Bairro: Nome do bairro   

CEP: 79000-000  

Município – MS 

Proc. ____/_______/_____ 

Data:___/___/___ Fls. ___ 

Rubrica:_______________ 

CABEÇALHO DO ORGÃO/DEMUTRAN 
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11º PASSO 
 

JUNTADA DO RECURSO INTERPOSTO NA JARI 

PARA JULGAMENTO JUNTO AO CETRAN/MS E 

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO 

     Quando o Requerente quer enviar Recurso ao CETRAN/MS 

 

MODELO 
 

CABEÇALHO DO ORGÃO/DEMUTRAN 
 

 
 
 
 
 

Proc.       /           /   

Data:    /    /     Fls.    

Rubrica:   
 

 
 
 

DESPACHO 
 

 
 
 
 

  Nesta data faço juntada do recurso interposto pelo recorrente. Assim, 

considerando o recurso interposto nesta JARI/........., encaminha-se ao Conselho Estadual 

de Trânsito - CETRAN/MS, para apreciação e julgamento em 2ª instancia. 
 
 
 
 

Local e data 
 

 
 
 
 

(NOME AUTORIDADE DE TRÂNSITO ou SECRETÁRIA EXECUTIVA) 
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INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAÇÕES-JARI 

 

As Jaris funcionam junto a cada órgão ou entidade 

executivo de trânsito ou rodoviário, que tenham como 

atribuição aplicar penalidades. 

 São órgãos recursais colegiados com o apoio 

administrativo e financeiro do órgão/entidade junto ao qual 

funcionem. 

 Compete-lhe julgar os recursos interpostos contra 

penalidades impostas pelos dirigentes dos órgãos executivos de 

trânsito. 

Deve, ainda, encaminhar aos órgãos e entidades 

executivos de trânsito e rodoviários informações sobre 

problemas observados nas autuações e apontados em recursos, 

que se repitam sistematicamente. 

Quando necessário, para melhor instrução do processo, 

pode solicitar a estes órgãos e entidades informações 

complementares relativas aos recursos. 

 

ATENÇÃO PARA OS DISPOSITIVOS E RESOLUÇÕES: 

1. Art. 17, do CTB. Compete às JARI: 

I - julgar os recursos interpostos pelos infratores; 

II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de 

trânsito e executivos rodoviários informações 

complementares relativas aos recursos, objetivando uma 

melhor análise da situação recorrida; 

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de 

trânsito e executivos rodoviários informações sobre 

problemas observados nas autuações e apontados em 

recursos, e que se repitam sistematicamente. 

2. Resolução do CONTRAN nº 357 de 02/08/2010: 

Estabelece diretrizes para a elaboração do Regimento 

Interno das Juntas Administrativas de Recursos de 

Infrações - JARI. 
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3. RESOLUÇÃO Nº 619, DE 6 DE SETEMBRO DE 2016: 

Estabelece e normatiza os procedimentos para a aplicação 

das multas por infrações, a arrecadação e o repasse dos 

valores arrecadados, nos termos do inciso VIII do art. 

12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 

institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e dá 

outras providências. (Obs: considerando a revogação de 

parte da resolução, considerar para os fins processuais 

somente as diretrizes para as notificações e seus prazos 

e contagens). 

4. DELIBERAÇÃO CETRAN/MS N. 511, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017 – 

Estabelece requisitos para o credenciamento das Juntas 

Administrativas de Recursos de Infrações. 

5. DELIBERAÇÃO CETRAN/MS N. 503, DE 28 DE JULHO DE 2016 - 

Dispõe sobre a instrução processual para julgamento de 

defesa ou recurso de penalidades aplicadas e dá outras 

providências. 

Art. 4º A defesa ou recurso não será conhecido quando: I 

- for apresentado fora do prazo legal; II - não for 

comprovada a legitimidade; III - não houver a assinatura 

do recorrente ou seu representante legal; IV - não 

houver o pedido, ou este for incompatível com a situação 

fática; 
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